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Os dados sao infraestrutura juridica

Os dados sustentam decisdes, produzem provas e condicionam o cumprimento das obrigag6es. Proponho
converter a condicao maritima do México em capacidade digital por meio de regras, instituicdes e acao
coordenada. O Estado fornece capacidades juridicas e institucionais; a Nagdo contribui para sustenta-las com
identidade e proposito compartilhados. Estado e Nagédo Maritima sao categorias doutrinarias, sem novas
competéncias legais.

Cinco perguntas para escolher o instrumento

Em uma operacdao digital, devemos perguntar quem pode decidir, se 0 dado mantém autenticidade e integridade,
como reconstruir e contestar o evento, quem responde e quem mantém ou transfere o controle documental. A
lacuna comprovada orienta a solucéo: reforma, contrato, protocolo, coordenacdo ou melhor execucéo
institucional. Cada instrumento tem alcance proprio; um contrato ndo impde obrigacdes gerais a terceiros.

Interoperabilidade com provas e direitos

As formalidades publicas do navio, o comércio exterior, a coordenacao logistica e os documentos de transporte
mantém efeitos juridicos distintos. A interoperabilidade exige fundamento, finalidade e responsaveis
identificados. Proponho um protocolo de prova maritima digital que preserve registros nativos, metadados e
histérico e permita o exame sob contraditorio. A protecéo de dados, os mecanismos de correcao e a participacado
de pequenos operadores devem integrar o projeto.

Reformas e continuidade das operacoes

Proponho reformar o artigo 262 da Lei de Navegacao e Comércio Maritimos do México para completar o ciclo do
conhecimento de embarque eletrdnico: emisséo, transferéncia, apresentagéo e entrega, com singularidade e
controle verificavel. Também modernizar a Lei de Portos e seu regulamento em dados, continuidade,
rastreabilidade ambiental e desempenho. A soberania logistica exige auditoria, cdpias de seguranga,
portabilidade e migragéo. A ciberseguranca deve abranger sistemas de informag&o e equipamentos
operacionais; a IA e a navegacédo autdbnoma exigem funcdes atribuiveis, supervisao e intervencao humana.

Instituicdes que sustentem a capacidade

A agenda propde sistemas de informac&o maritimo-portuaria e oceanica com escopos distintos; coordenacéo
interministerial; um observatdrio técnico-académico; cultura juridica maritima; e recursos vinculados a resultados.
Os horizontes de operagéo, harmonizacgéo e consolidagéo se sobrepdem: ndo constituem um calendario
legislativo aprovado. Podemos comecar com uma operacgéao delimitada, um produto juridico, um responsavel e
avaliacdo verificavel. S&o propostas do autor, sem compromissos atribuidos a Comissao.

O México é uma nacao maritima

Base: apresentacéo V12 e notas do orador; resumo da conferéncia de 1° de outubro de 2026.
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